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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº  – 0002490-43.2009.815.0371 - 6ª Vara 
Mista da Comarca de Sousa

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : João Romão Dantas Filho
ADVOGADO : Cláudio César Gadelha Rodrigues
APELADO : A Justiça Pública  

APELAÇÃO CRIMINAL.  Dirigir veículo sob 
efeito de álcool. Art. 306 do CTB. Condenação. 
Apelo.  Extinção da punibilidade do agente em 
virtude da ocorrência da prescrição retroativa. 
Período entre o recebimento da denúncia e a 
publicação da sentença superior ao estabelecido na 
antiga redação do art. 109, VI, do CP. Restituição 
do  valor  da  fiança.  Preliminar  acolhida. 
Provimento do apelo para declarar extinta a 
punibilidade do agente, pela ocorrência da 
prescrição retroativa da pretensão punitiva do 
Estado. 

- A prescrição retroativa regula-se pela pena 
aplicada em concreto, desde que, claro, tenha 
havido o trânsito em julgado para a acusação – 
fato que ocorreu no presente processo. Desse 
modo, se ao acusado foi imposta pena de 11 meses 
e 07 dias  de detenção, pelo crime do art. 306 do 
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CTB, a prescrição ocorre em 02 anos, conforme 
dispunha o art. 109, VI, do CP, com a redação 
antes da entrada em vigor da Lei nº 12.234, de 
2010.

− No caso presente, a denúncia foi recebida em 
26 de outubro de 2009, prosseguindo o processo, 
sem a ocorrência de qualquer causa suspensiva ou 
interruptiva da prescrição, até a publicação da 
sentença condenatória, fato ocorrido em 11 de 
abril de 2014, ocorrendo trânsito em julgado para 
o Ministério Público. Período, portanto, superior 
aos 02 anos de prescrição da pretensão punitiva.

- Sendo decretada a extinção da punibilidade pela 
ocorrência  do  fenômeno  da  prescrição,  em  sua 
modalidade retroativa, com trânsito em julgado, o 
valor  da  fiança  deve  ser  restituída  em  sua 
integralidade, nos termos do art. 337 do CPP, um 
vez que inocorre aplicação do art. 336 do referido 
diploma penal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer do recurso e 
ACOLHER  A  PRELIMINAR  E  DECLARAR A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELA  PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO
   

Trata-se de apelação criminal interposta (fls. 85/90) por 
João Romão Dantas Filho contra sentença (fls. 76/80) que o condenou, 
pelo crime de dirigir veículo automotor sob efeito de álcool (art. 306 do 
CTB), a pena de 11 meses e 07 (sete) dias de detenção,  60 (sessenta) 
dias-multa e suspensão da permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, devendo 
cada dia-multa ser calculado no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário 
mínimo à época do fato. Em regime aberto. 

Substituiu a reprimenda corporal por uma pena de 
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multa no valor de 50 (cinquenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um 
trigésimo) do salário mínimo à época do fato.

A peça acusatória narra que o denunciado, no dia 17 de 
julho  de 2009, por volta das 23h:50min., foi preso em flagrante delito, 
quando conduzia um veículo automotor, Pólo, de cor preta, placa MZJ-
9626/RN, sob a influência de álcool, tendo  também  desobedecido  à 
determinação legal de policiais militares de parar o automóvel. Acrescenta 
a denúncia que,  realizado o exame do bafômetro, restou comprovado que 
estava embriagado - 0,692mg/litro de ar (fl. 06).  

Nas razões da presente apelação (fls. 86/90), o 
apelante alega  preliminarmente  o reconhecimento da prescrição 
retroativa, com a extinção da punibilidade do agente, como também 
requer o não pagamento das custas processuais e a devolução do valor 
referente à fiança. Ultrapassada a preliminar, suplica pela redução da pena 
aplicada no mínimo legal, como também, a diminuição das penas das 
multas impostas e do tempo de suspensão da habilitação para dirigir 
veículo automotor.

O representante do Ministério Público ofereceu 
contrarrazões  pedindo o provimento do apelo defensivo com o 
consequente reconhecimento da prescrição retroativa da pena (fls. 
101/106).

A Procuradoria de Justiça ofereceu parecer, da lavra do 
Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado, opinando 
pelo provimento parcial do recurso, com reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva retroativa (fls. 110/114).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do recurso porquanto preenchidos os requisitos 
intrínsecos e extrínsecos da espécie.

Preliminarmente, pugna o apelante pelo reconhecimento 
da prescrição retroativa da pretensão punitiva do Estado, com 
consequente extinção de sua punibilidade, como também pede a 
devolução do valor da fiança e o não pagamento das custas judiciais. 
Alternativamente, pugnou pela redução da pena aplicada no mínimo legal, 
como também, pela diminuição das penas das multas impostas e do 
tempo de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor.

O recurso merece prosperar.
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O apelante foi condenado, pelo delito do art. 306 do 
CTB, a pena de 11 meses e 07 (sete) dias de detenção, 60 (sessenta) 
dias-multa e suspensão da permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor  pelo  mesmo  prazo  da  pena  privativa  de  liberdade.  Teve  a 
reprimenda corporal substituída por uma pena de multa no valor de 50 
(cinquenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 
à época do fato. 

Pois bem. A prescrição retroativa regula-se pela pena 
aplicada em concreto, desde que, claro, tenha havido o trânsito em 
julgado para a acusação – fato que ocorreu no presente processo. Desse 
modo, se ao acusado foi imposta pena de 11 meses e 07 (sete) dias de 
detenção, a prescrição ocorre em 02 anos, conforme dispunha a antiga 
redação do art. 109, VI, do CP, vigente à época do fato.   

Na hipótese presente, conforme se extrai do despacho 
de fl. 28  do caderno processual, a denúncia foi recebida em 26 de 
outubro de 2009, prosseguindo o processo, sem a ocorrência de 
qualquer causa suspensiva ou interruptiva da prescrição, até a publicação 
da sentença condenatória, fato ocorrido em 11 de  abril de 2014 (fl. 80-
verso).

Tem-se, portanto, que passaram  4 (quatro) anos, 05 
meses e 15 (quinze) dias, entre o recebimento da denúncia e a publicação 
da sentença condenatória, período superior aos 02 anos de prazo 
prescricional da pretensão punitiva do Estado para o delito a que o réu foi 
condenado. 

Desse modo, é imperiosa a declaração da extinção da 
punibilidade do acusado, pela ocorrência da prescrição retroativa.

Assim é a jurisprudência:

“APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE TRÂNSITO - 
DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR EMBRIAGADO - 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL - 
LAPSO TEMPORAL SUFICIENTE - EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE RECONHECIDA. Havendo o decurso 
linear do tempo necessário para a extinção da 
punibilidade pelo fenômeno da prescrição, em sua 
modalidade retroativa, deve esta ser conhecida e 
decretada. Prescrição que se decreta.”  (TJMG, 
Apelação Criminal 1.0183.10.003757-5/001, 
Relator(a): Des.(a) Antônio Carlos Cruvinel, 
3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 
10/09/2013, publicação da súmula em 
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18/09/2013) 
 

Portanto, a preliminar deve ser acolhida.

Registro, ainda, a ocorrência da prescrição da pena 
acessória de suspensão da permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor, uma vez que a extinção da punibilidade da pena principal 
acarretará a extinção da reprimenda acessória. 

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  CONDENAÇÃO POR  CRIME 
DE  TRÂNSITO.  ART.  302  DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO.  APLICAÇÃO  DE  PENA  PRIVATIVA  DE 
LIBERDADE  CUMULADA  COM  A  SUSPENSÃO  DA 
HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  
ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  ARTS.  
109,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  E  118,  AMBOS  DO  CP.  
INCIDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. I - A prescrição da  
pretensão  punitiva  após  o  trânsito  em  julgado  da 
condenação regula-se pela pena aplicada, nos termos 
do art. 109 do Código Penal. II - Sendo a suspensão de  
habilitação para dirigir,  espécie  de pena restritiva de  
direitos,  aplica-se  o  mesmo  prazo  de  prescrição 
previsto para as privativas de liberdade, nos termos do  
parágrafo único do art. 109 do CP. III -  Nos termos 
do  art.  118  do  Código  Penal,  penas  mais  leves 
prescrevem com as mais graves, desse modo, o 
cálculo  da  prescrição  para  a  pena  restritiva  de 
direitos será aquele aplicado para a privativa de 
liberdade. IV - O art. 302 do Código de Trânsito  
Brasileiro prevê a aplicação cumulativa da pena 
privativa de liberdade com a restritiva de direitos,  
sendo certo, que a prescrição para ambas regula-
se pela pena privativa de liberdade aplicada. V - 
Ordem denegada.”(STF - HC: 104234 SP , Relator:  
Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Data  de 
Julgamento:  28/09/2010,  Primeira Turma,  Data 
de  Publicação:  DJe-194  DIVULG  14-10-2010 
PUBLIC  15-10-2010  EMENT  VOL-02419-02  PP-
00275,) Destaquei.

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE HOMICÍDIO NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 302 DO 
CTB. AUTORIA, MATERIALIDADE DO DELITO E CULPA 
DO ACUSADO COMPROVADAS. DIMINUIÇÃO DA PENA 
DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBLIDADE. 1. Comprovada a materialidade e a 
autoria delitiva, constatando-se, ainda, a imprudência e 
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a negligência do acusado, o resultado lesivo 
involuntário, o nexo de causalidade e a previsibilidade 
do resultado, subsumindo-se seu comportamento ao 
tipo penal previsto no art. 302, do CTB, é de rigor a 
manutenção do decreto condenatório 2. A aplicação da 
pena de suspensão de habilitação para dirigir é 
obrigatória, não se tratando de uma faculdade do Juiz, 
cabendo a ele apenas fixar o quantum, observando às 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal e ao 
princípio da razoabilidade.3. A extinção da punibilidade 
do Apelante, pela prescrição da pretensão punitiva, na 
modalidade retroativa, é medida que se impõe, já que, 
entre a data do recebimento da denúncia (18.09.2000) 
e a prolação da sentença (26.10.2009), se passaram 
mais de 04 (quatro) anos, tempo suficiente para se 
operar a prescrição, uma vez que a pena imposta não 
foi superior à dois anos.4. Recurso conhecido para 
declarar a extinção da punibilidade pela 
prescrição.”(TJ-MA - ACR: 5932011 MA , Relator: JOSÉ 
BERNARDO SILVA RODRIGUES, Data de Julgamento: 
21/02/2011, CAXIAS)

Concedo ao apelante os benefícios da justiça gratuita, 
nos termos da Lei 1060/50 (lei da assistência judiciária) e a restituição da 
fiança, uma vez que sobrevindo declaração de extinção da punibilidade 
pela prescrição, não há condenação, cessando o poder de processar do 
Estado, e, consequentemente, deve, pois, ser restituído o valor da fiança. 

Assim é a jurisprudência:

95490929 - Recurso em sentido estrito.  Restituição de 
fiança Pedido negado em primeiro grau. Acusado que 
teve declarada, pelo C. STF, extinta sua punibilidade 
pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 
estatal. Fiança que deverá ser restituída em sua 
integralidade, nos termos do art. 337, do C.P.P. Extinta 
a punibilidade do réu não mais subsistem os efeitos 
primários e secundários de sua condenação. 
Precedentes. Decisão reformada.  Recurso provido. ". 
(TJSP; RSE 9000002-18.2004.8.26.0407; Ac. 
6426382; Osvaldo Cruz; Quarta Câmara de Direito 
Criminal; Rel. Des. Salles Abreu; Julg. 
18/12/2012; DJESP 14/01/2013)

Ementa: CORREIÇÃO PARCIAL. DELITO DE TRÂNSITO - 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ARTIGO 306, DA LEI N° 
9.503/97 - CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
DENÚNCIA IMPROCEDENTE. RÉU ABSOLVIDO COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 386 - II E VII, DO CPP. 
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PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VALOR PAGO A TÍTULO 
DE FIANÇA. POSSIBILIDADE. Tenho que merece 
acolhida o pedido deduzido na inicial. Com efeito, a 
fiança, segundo Eugênio Pacceli de Oliveira: "Trata-se 
de medida de cunho patrimonial, na qual se exige a 
prestação de dinheiro, pedras, objetos ou metais 
preciosos, títulos da dívida pública ou hipoteca em 
primeira inscrição (art. 330, CPP), com o objetivo de 
assegurar o comparecimento do acusado aos atos do 
processo, a evitar a obstrução do seu andamento ou 
em caso de injustificada resistência à ordem judicial 
(artigo 319 - VIII, CPP)". (grifado). Portanto, uma vez 
absolvido o réu, com trânsito em julgado, mostra-se 
imperativa a restituição integral do valor pago a título 
de fiança, uma vez que já cumpriu com seu objetivo de 
assegurar o comparecimento do acusado aos atos do 
processo, tendo garantido o seu regular andamento. 
Mais adiante, o autor ainda afirma que: "a fiança, que, 
aparentemente, impõe apenas o dever de prestação de 
obrigação pecuniária ou de valor econômico - sua 
essência, sem dúvida! - exige que o afiançado 
acompanhe regularmente a tramitação do processo, 
devendo comparecer sempre que a tanto intimado". 
Outrossim, nos remetendo à origem do instituto: 
"Observe-se, ainda, que, historicamente, a fiança 
sempre teve por escopo a garantia de apresentação do 
afiançado para o julgamento, de modo, então, a evitar 
a sua fuga. Essa é uma tradição que vêm desde a 
legislação imperial". Dessarte, tendo sido concluído o 
processo a que o requerente respondia, com sua 
absolvição definitiva, certo é que deve ser restituído o 
valor por ele pago correspondente à fiança. É de bom 
alvitre transcrever-se o artigo 337, do CPP, segundo o 
qual: "Se a fiança for declarada sem efeito ou 
passar em julgado sentença que houver absolvido 
o acusado ou declarada extinta a ação penal, o 
valor que a constituir, atualizado, será restituído 
sem desconto, salvo o disposto no parágrafo 
único do art. 336 deste Código". Logo, o valor que 
constitui a fiança deve ser restituído atualizado e 
sem desconto, salvo, no caso de condenação, 
hipótese em que haverá desconto do valor das 
custas, indenização do dano, prestação 
pecuniária e multa, nos termos do artigo 336, do 
CPP: "O dinheiro ou objetos dados como fiança 
servirão ao pagamento das custas, da 
indenização do dano, da prestação pecuniária e 
da multa, se o réu for condenado".(...)CORREIÇÃO 
PARCIAL DEFERIDA. (Correição Parcial Nº 
70043487503, Segunda Câmara Criminal, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio 
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Cidade Pitrez, Julgado em 15/12/2011 – ementa 
parcial). Destaquei.

Ressalto, que cabe ao apelante buscar a via 
administrativa própria para a restituição.

Prejudicada a análise de mérito da apelação criminal.

Isto posto, nos termos do art. 110, §1º, c/c o antigo 
inciso VI, art. 109, ambos do Código Penal, conheço do recurso e 
ACOLHO A PRELIMINAR E DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DO 
AGENTE, FACE À OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, em harmonia com o parecer 
ministerial. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente justificadamente o  
Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 07 de 
agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                    RELATOR


